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presa deverá recolher, no prazo de dez dias do indeferimento do pleito
ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para re-
colhimento espontâneo.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IGOR NOGUEIRA CALVET

PORTARIA No 65, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

Concessão de habilitação provisória para
fruição dos benefícios fiscais da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991, conforme
disposto no art. 23-A do Decreto no 5.906,
de 26 de setembro de 2006.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO E COMPE-
TITIVIDADE INDUSTRIAL - SUBSTITUTO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 1o da Portaria MDIC no 267, de 30 de
atribuições que lhe confere o art. 1o da Portaria MDIC no 267, de 30
de agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP no 1, de 18
de setembro de 2013, e o que consta no processo MCTI no

01200.001396/2016-94, de 06 de maio de 2016, e no processo MDIC
no 52001.000832/2016-95, de 10 de maio de 2016, resolve:

Art. 1o Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, a empresa Coleção Ind.
e Comércio de Informática, Telecomunicações e Eletrônica Ltda.,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda - CNPJ sob o no 06.043.130/0001-98, à fruição dos be-
nefícios fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 2006, quando da
fabricação dos seguintes produtos e respectivos modelos:

P R O D U TO MODELOS
Bateria recarregável para equipamento
portátil, uso em informática.

TR10RS1

Acumulador elétrico próprio para termi-
nal portátil de telefonia celular

ZE550KL

§ 1o Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos
termos desta Portaria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas,
os manuais de operação, os cabos para interconexão e de alimentação
que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste
artigo, conforme consta no processo MDIC supracitado.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória
do crédito do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens
relacionados neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação provisória ou a de-
finitiva, se concedida, caso a empresa não atenda ao disposto no art.
2o da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF no 473, de 14 de julho
de 2005.

Art. 3o Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios
fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 2006, são exclusivamente
os relacionados no art.1o, sendo que as suas características, deno-
minações e adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade
da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização
com o benefício fiscal relacionado no art. 1o deverão fazer expressa
referência a esta Portaria.

Art. 4o No caso de deferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 2006,
cessará a vigência da habilitação provisória e ficarão convalidados
seus efeitos.

Art. 5o No caso de indeferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 26 de
setembro de 2006, ou quando da desistência do pedido de habilitação
definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou
indeferimento, a habilitação provisória perderá seus efeitos e a em-
presa deverá recolher, no prazo de dez dias do indeferimento do pleito
ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para re-
colhimento espontâneo.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IGOR NOGUEIRA CALVET

Art. 2º DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo às matérias-primas, materiais secundários e de
embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira, utilizados na fabricação do produto constante no Art. 1º da presente Portaria,
será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme § 4º, do Art. 7º, do Decreto-Lei nº 288/67, com redação dada pela Lei nº 8.387/91.

Art. 3º FIXAR os limites de importação de insumos para fabricação do produto constante no Art. 1º da presente Portaria, os quais
deverão ser remanejados do produto câmera de vídeo de imagens fixa (código Suframa: 0780) - produto aprovado pela Resolução nº 174/2007-
CAS -, em:

Discriminação Valor em US$ 1.00
1º ANO 2º ANO 3º ANO

RÁDIO COM REPRODUTOR DE ÁUDIO NO FORMATO DI-
G I TA L

862.584 2.012.696 3.162.808

Art. 4º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras
cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto constante no Art. 1º da presente Portaria, do Processo Produtivo Básico definido
na Portarias Interministeriais
nº 322-MDIC/MCTI, de 31 de dezembro de 2014, e nº 375-MDIC/MCTI, de 1º de dezembro de 2015;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal,
Estadual e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as normas em vigor; e
IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 203-CAS, de 10 de dezembro de 2012, bem como as demais Resoluções,

Portarias e Normas Técnicas em vigor.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REBECCA MARTINS GARCIA

PORTARIA Nº 293, DE 30 DE MAIO DE 2016

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais e
considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 203, de 10 de dezembro de 2012, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em seu Artigo
12, inciso II e Parágrafo 3º, e os termos da Parecer Técnico do Projeto nº 064/2016 - SPR/CGPRI, da Superintendência Adjunta de Projetos
da SUFRAMA, resolve:

Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa PACE BRASIL - INDÚSTRIA ELETRÔNICA E CO-
MÉRCIO LTDA (CNPJ: 09.154.836/0001-15 e Inscrição SUFRAMA: 20.1275.01-5), na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico
de Projeto nº 064/2016 - SPR/CGPRI, para produção de UNIDADE ACIONADORA DE DISCO MAGNÉTICO RÍGIDO (ACIMA DE
1GBYTE POR HDA) ( Código SUFRAMA nº 0323 ), para o gozo dos incentivos previstos no artigo 2º da Lei n° 8.387, de 30 de dezembro
de 1991, e legislação posterior.

Art. 2º DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo às matérias-primas, materiais secundários e de
embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira, utilizado na fabricação do produto constante do Art. 1° desta Portaria, será
obtida mediante a aplicação da fórmula do parágrafo 1º do Art. 7º do Decreto-Lei Nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela
Lei Nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 3º ESTABELECER para o produto constante do Art. 1° desta Portaria, os quais deverão ser remanejados do produto RECEPTOR
DE SINAL DE TELEVISÃO VIA SATÉLITE COM GRAVADOR-REPRODUTOR VIDEOFÔNICO DIGITAL INCORPORADO, código
SUFRAMA nº 1864, aprovado pela Resolução nº 0106, de 20 de maio de 2011, em:

Discriminação Valor em US$ 1.00
1º ANO 2º ANO 3º ANO

UNIDADE ACIONADORA DE DISCO MAGNÉTICO RÍGIDO
(ACIMA DE 1GBYTE POR HDA)

96,900 111 , 4 3 5 124,807

Art. 4º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras
cominações legais cabíveis:

I o cumprimento, quando da fabricação do produto constante do Art. 1° desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido pela
Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 383, de 30 de dezembro de 2013;

II o investimento em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) , no percentual mínimo exigido pela legislação vigente sobre
o faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização do produto constante do Art. 1° desta Resolução, deduzidos os tributos
correspondentes a tais comercializações;

III o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual
e Municipal;

IV a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as normas em vigor; e
V o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 203, de 10 de dezembro de 2012, bem como as demais Resoluções, Portarias

e Normas Técnicas em vigor.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REBECCA MARTINS GARCIA

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE
MANAUS

PORTARIA Nº 292, DE 30 DE MAIO DE 2016

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais e
considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 203, de 10 de de-
zembro de 2012, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em
seus
Artigos 13 e 32, e os termos da Nota Técnica nº 6/2016-SPR/CGPRI,
de 23 de maio de 2016, da Superintendência Adjunta de Projetos da
SUFRAMA, resolve:

Art. 1º APROVAR a inclusão do produto RÁDIO COM
REPRODUTOR DE ÁUDIO NO FORMATO DIGITAL - (Cód. Su-
frama 1941) na linha de produção aprovada pela Portaria Suframa n°
11/2013, referente ao projeto industrial de Diversificação da empresa
PANASONIC DO BRASIL LIMITADA, CNPJ: 04.403.408/0001-65,
Inscrição Suframa: 20.0099.01-9, na forma da Nota Técnica nº
6/2016-SPR/CGPRI, para o gozo dos incentivos previstos nos Artigos
7º e 9º do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e le-
gislações posteriores.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N. 189, DE 1o- DE JUNHO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 25 da
Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo De-
creto n. 3.644, de 30 de outubro de 2000, considerando a proposta
originária da Presidência do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico
do Rio de Janeiro - JBRJ, resolve:

Art. 1º Fixar o quantitativo das vagas dos cargos que se
destina à reversão, no interesse da administração, de aposentados
integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesquisas Jardim
Botânico do Rio de Janeiro, na modalidade de que trata o inciso II do
art. 25 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado
pelo Decreto n. 3.644, de 30 de outubro de 2000, conforme o Anexo
desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ SARNEY FILHO

ANEXO

CARGO QUANTIDADE
Analista em Ciência e Tecnologia 1

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL DO ICMBIO DA 6ª
REGIÃO - CABEDELO

PORTARIA Nº 1, DE 31 DE MAIO DE 2016

Modifica a Composição do Conselho Con-
sultivo da APA da Costa dos Corais, no
Estado de Alagoas e no Estado de Per-
nambuco (Processo nº 02070.000002/2014-
12)

O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DO INS-
TITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVER-
SIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES NA 6ª REGIÃO, tendo
em vista o disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa
ICMBio n° 09, de 05 de dezembro de 2014, e pelo art. 23 do Anexo
I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 8 de
julho de 2011.

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como es-
tratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC o es-
tabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 172, DE 1º DE JUNHO DE 2016

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 16.822.647,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, incisos I, alínea "a", e II, da Lei nº 13.255, de
14 de janeiro de 2016, e a delegação de competência de que trata o art. 1º do Decreto nº 8.641, de 18 de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016), em favor do Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 16.822.647,00 (dezesseis milhões,
oitocentos e vinte e dois mil, seiscentos e quarenta e sete reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ANEXO

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44101 - Ministério do Meio Ambiente - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2124 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Meio Ambiente 4.322.647
Atividades

18 122 2124 2000 Administração da Unidade 4.322.647
18 122 2124 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 4.322.647

F 3 2 90 0 100 4.322.647
TOTAL - FISCAL 4.322.647
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 4.322.647

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44205 - Agência Nacional de Águas - ANA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2084 Recursos Hídricos 12.500.000
Atividades

18 544 2084 20WI Implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 12.500.000
18 544 2084 20WI 0001 Implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos - Nacional 12.500.000

F 3 2 90 0 100 12.500.000
TOTAL - FISCAL 12.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.500.000

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44101 - Ministério do Meio Ambiente - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 13.240
Atividades

18 541 2038 20W8 Implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P 13.240
18 541 2038 20W8 0001 Implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P - Na-

cional
13.240

F 3 2 90 0 100 13.240
2046 Oceanos, Zona Costeira e Antártica 7.767

Atividades
18 542 2046 6618 Estabelecimento de Diretrizes para Conformidade Ambiental das Atividades

Brasileiras na Antártica
7.767

18 542 2046 6618 0001 Estabelecimento de Diretrizes para Conformidade Ambiental das Atividades
Brasileiras na Antártica - Nacional

7.767

F 3 2 90 0 100 7.767
2050 Mudança do Clima 50.664

Atividades
18 541 2050 20M8 Implementação do Plano Nacional de Produção e Consumo Sustentáveis

(PPCS)
13.000

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social;

Considerando o Decreto S/N de 23 de outubro de 1997, que
criou a Área de Proteção Ambiental da Costa dos Corais;

Considerando a Portaria ICMBio nº 62, de 21 de julho de
2011 que criou o Conselho Consultivo da APA da Costa dos Corais e
a Portaria n° 12, de 12 de fevereiro de 2014 que modificou sua
composição;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 05 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Fe-
derais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional 6, na Nota Técnica nº 2/2016/CR 6 Cabedelo-PB/ICMBio,
constante no Processo nº 02070.000002/2014-12.RESOLVE:

Art. 1º O Conselho Consultivo da APA da Costa dos Corais
(CONAPACC), é composto por setores representativos do Poder Pú-
blico e da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais,
na forma seguinte:

I. ÓRGÃOS E ENTIDADES DA GESTÃO PÚBLICA, LI-
GADOS À ÁREA AMBIENTAL OU AFINS, DOS TRÊS NÍVEIS
DA FEDERAÇÃO

II.USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA
A PA

a. Atividade pesqueira
b. Atividade Turística
c. Agricultura, indústria e comércio
III. ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS AM-

BIENTALISTAS E DE PESQUISA
IV. ORGANIZAÇÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E

ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS
V. INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da APA da Costa dos Corais
ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes,
para análise e homologação.

Art. 2° O CONAPACC será presidido pelo chefe ou res-
ponsável institucional da APA da Costa dos Corais, que indicará seu
suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no CONAPACC será decidida em reunião específica, com o
devido registro em ata, com vistas à publicação de nova portaria
assinada pelo Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da APA da Costa dos Corais são previstas no
seu regimento interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
periodicamente a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional, que os remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioam-
biental para ciência e acompanhamento.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

WALTER CABRAL DE MOURA

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
.


